
INDICAÇÃO Nº 
1229
, DE 2010

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, para que proceda com as alterações necessárias à Lei Complementar nº 494/1986, especificamente no que se refere ao artigo 5º, para que seja exigido do Agente de Telecomunicações Policial diploma de nível superior ou habilitação legal correspondente. 

JUSTIFICATIVA

A Lei Complementar nº 494/1986 dispõe sobre a instituição de série de classes policiais civis no Quadro da Secretaria da Segurança Pública.

Ocorre que essa Lei Complementar impõe, para o ingresso na carreira de Agente de Telecomunicações Policial, apenas a obrigatoriedade de certificado de segundo grau ou equivalente, porém a própria categoria, representada pelo Sindicato dos Trabalhadores em telemática Policial do Estado de SP, entende que no que se refere às atribuições dessa categoria já se exige destes profissionais uma boa formação intelectual e profissional, pois é justamente através do cumprimento de seus deveres que ele desempenha a missão de representar a voz e a comunicação da instituição policial civil em todo o estado.

Os policiais civis ocupantes do cargo de Agente de Telecomunicações Policial já exercem atividades típicas de inteligência policial, pois as suas atribuições estão atreladas, em especial, às tarefas de comunicações policiais, informação, pesquisas nos sigilosos bancos de dados policiais, elaboração de estatísticas de ocorrências policiais, controle de viaturas policiais civis, acionamento de autoridades e outros policiais civis, formação de conhecimento sobre ocorrências policiais oriundas de dados, informes ou informações e análise e processamento das comunicações e informações recebidas. 

No campo tecnológico, exercem funções de gestão de telecomunicações, elaboração de sistemas, modelos de encriptação para sigilo de informações e, principalmente, pesquisas nos diversos campos da tecnologia nas áreas de inteligência, tecnologia da informação e telecomunicações, que possam ser úteis ao desempenho dos trabalhos de polícia judiciária.

As atribuições acima não são as únicas exercidas pelo Agente de Telecomunicações Policial, mas servem para demonstrar que o cargo está intimamente relacionado à atividade de inteligência policial. 

Assim, conforme sustenta o próprio Sindicato dos Trabalhadores em Telemática Policial do Estado de São Paulo que apresentou a presente demanda a este Parlamentar, a exigência de nível superior para ao Agente de Telecomunicação Policial certamente proporcionará ao Policial Civil do Estado de São Paulo a permanência no rol das melhores policias do Brasil, já que ficará demonstrado o interesse institucional e governamental em enaltecer as atividades de polícia judiciária, além de não trazer nenhum ônus ao estado. 

Essas mudanças seriam possíveis com a simples alteração da Lei Complementar 494, de 1986, especificamente em seu artigo 5º, incisos II e III, alterando a redação de ambos os incisos para que passe a constar a obrigatoriedade de diploma universitário para os Agentes de telecomunicação Policial. 

Sala das Sessões, em

Deputado Bruno Covas
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